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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 026/2025
DISPENSA oe ucraçÃo No oíí/2025
SOLICITANTE: Agente de contratação.
ASSUNTO: Dispensa de licitação para a contralação de assessoria para elaboração,
preenchimento e transmissão das informações junto ao sistema de informações
sobre orçamentos públicos em Saúde (SIOPS) e junto a Secretaria de Saúde
Municipal de ltaporanga - PB.

EMEHTA: ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE

LICITAÇÂo. CoNTRATAÇÃO DE ASSESSORIA
PARA ELABoRAÇÃo, PREENCHIMENTo E

TRANSMISSÃo DAS INFoRMAÇÔES JUNTo AO
SISTEMA DE INFORMAÇÓES SOBRE
oRÇAMENros púBLrcos EM SAúDE (srops) E

JUNTo A SECRETARIA DE SAÚDE MUNICIPAL DE

ITAPORANGA . PB. LEI FEDERAL NO .14.133/2021,

INCISO II, ART. 75, POSSIBILIDADE JURIDICA DO
PÉDIDO.

Trata-se de solicitaçâo da Secretaria Municipal de SaÚde, contratação de assessoria
para elaboração, preenchimento e transmissão das informaçôes junto ao sistema de

informações sobrê orçamentos públicos em saúde (SIOPS) e junto a Secretaria de

Saúde Municipal de ltaporanga - PB.

As propostas analisadas são das empresas ALEX LACERDA DE CALDAS,

58.661.678 GABRIEL BRITO DE SOUSA MENDES e RAFAELA FIGUEIREDO

ARAUJO DE MEDEIROS, veriÍicando a juntada do orçamento no menor valor de

R$24.000,00(vinte e quatro mil reais).

Cabe ao órgão de assessoramento jurídico prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e
oportunidade dos atos praticados e de natureza eminentemente técnico-

administrativa, à luz do que preconiza a Lei n. 14.133121.

Nesse sentido, o órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade.
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Dessa forma, compreende-se que as especificaçoes técnicas contidas no presente

processo, inclusive o detalhamento do objeto da contratação, características,
quantidades, requisitos, especificaçÕes, bem como pesquisa de preços DEVEM

regularmente apurados pela área técnica do órgão competente e conferidos pela

autoridade responsável pela contratação.

Assim, por encaminhamento à PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPO e posterior

distíbuiçáo, vieram-me os autos para análise e elaboração de parecer.

É o Relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO JURíDrcA

A Constituiçáo Federal em seu artigo 3Z inciso )C(l traz que, como regra, as compras,

obras, serviços e alienaçoes serão contratadas mediante processo de licitação pública

assegurando a participação de todos os interessados em igualdade de condiçÕes.

Porém, o artigo traz a possibilidade de exceçoes. Assim dispoe o citado artígo;

Art. 37 - inciso X(l - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienaçoes seráo

contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, com cláusulas

quê estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçóes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano de 2021 a Lei Federal n"

14133, que traz as disposiçoes gerais a serem seguidas. Nessa lei, encontramos os

casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, conforme ressalva

apontada na primeira parte do inciso )Xl da CF. São os casos de lnexigibilidade e

Dispensa de LicitaÇão previstos nos arts.74 e 75 da Lei 14133/2021.

Como visto, a Constituição acolheu a presunção de que prévia licitação produz a melhor

contratação, isto é, aquela que assegura a maior vantagem possível à Administração

Pública, observado o princÍpio da isonomia. Mas o texto constitucional limita tal
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presunÇão, facultando a contratação direta nos casos de dispensa e inexigibilidade.

No caso em tela, pretendê-se a contratação por dispensa de licitação, fundamentado
no art. 75, ll da Nova Lei de licitação, alterada pelo Decreto no 12.34312024 ou sela,

contratação de bens ou serviços com valor inferior a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Trata-se o presente processo de CONTRATAÇAO DE ASSESSORIA PARA

ELABORAÇÃO, PREENCHIMENTO E TRANSMISSÃO DAS INFORMAÇÕES JUNTO AO

srsrEMA DE TNFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PúBL|COS EM SAúDE (StOpS) E
JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE MUNICIPAL DE ITAPORANGA - PB.

Verifica-se dos autos que foi realizada estimativa de preço, e a apresentaçáo de
propostas de preço, quando se apurou que o menor valor de R$24.00q00(vinte e
quatro mil reais)

Percebe-se, pois, que o valor alçado na disputa eletrônica está inferior ao limite
permitido o que permite a contratação direta, por dispensa de licitação, nos termos do
ârt. 75, inciso ll da Lei 1413312021.

lgualmente, a Nova Lei de Licitaçôes disciplina que para Íins de aferição dos valores que

atendam aos limites dos incisos I e ll do art. 75 deverão ser observados o somatório do
que for despendido no exercÍcio financeiro pela respectiva unidade gestora e o
somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais

aqueles relativos a contrataÇoes no mesmo ramo de atividade.

Quanto aos requisitos para contratação direta, constantes no arl.72 da 1ei1413312021,

o presente processo atende ao exigido em lei. Constam nos autos solicitação da

demanda, termo de referência, estimativa da despesa realizada nos termos do art. 23
da Lei 141312021, previsão de recursos orçamentários, compÍovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação exigidos.

Analisando o presente caso, percebe-se que os valores cobrados na presente

contratação náo ultrapassam o limite estabelecido para o exercÍcio financeiro.

lnobstante, há nos autos dotação orçamentária que atesta a capacidade financeira de

arcar com os custos consectários da contratação.
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Dêsta forma, diante do ínÍimo valor da aqui§ção e de acordo com o princípio da
economicidade e eficiêncía, opÍnamos favoravelmente à contratação direta do presente

objeto.

3. CONCLUSAO

Pelo exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei no 14J33/2021, esta Assessoria
JurÍdica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, de
corurnnrnçÃo DE ASSESSORTA PARA ELABORAÇÃO, PREENCHTMENTO E

TRANSMTSSÃo DAS tNFoRMAÇôes lururo Ao stsrEMA DE INFoRMAÇôES soBRE
oRÇAMENros púaucos eu seúoe (sops) E JUNro A SECRETARTA or slúor
MUNICIPAL DE ITAPORANGA - PB, conforme informações constantes nos documentos
anexos poÍ meio de Dispensa de Licitação êm razáo do valor atualizado pelo Decreto no

12.343 de 31 de dezembro de 2024, fundamentada no art. 75, ll, da Lei no 14113312021,

opinando, assÍm, pelo regular prosseguimento do feito.

Devolvo o processo para que sejam encetados os esforços necessários à efetivação da
contrataÇão.

Itaporanga, 21 de fevereiro de 2025

ãnaka
Gerar

YASMIN MELO DE ARAÚJO

Procuradora Geral do Município de ftaporanga

oAB/PB 29891
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